PARECER Nº  1128 , DE 2003

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 815, de 2001 

De iniciativa do Nobre Deputado Willians Rafael, o projeto em epígrafe cria o programa de doação voluntária de sangue para acadêmicos das instituições do ensino superior do Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 178ª a 182ª Sessões Ordinárias (de 04 a 10/12/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o disposto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Em o fazendo, verificamos que o Autor pretende, por meio do presente projeto de lei, instituir um programa, medida que freqüentemente tem sido considerada como de alçada exclusiva do Poder Executivo.

Conforme nos parece, tal entendimento ignora uma lição elementar da Hermenêutica Jurídica, qual seja, a de que todo instituto jurídico deve ser considerado antes pela essência do que pela denominação. Vale dizer: o nomen juris atribuído a um dado instituto não deve sobrepor-se, no trabalho do intérprete, a consideração dos elementos essenciais do mesmo.

Deste modo, na identificação de um tributo será o fato gerador aquele elemento que, por força da própria Lei, deverá ser considerado como seu  qualificador. Tanto assim que, para efeitos da qualificação do tributo quanto à sua espécie, o fato gerador prevalece sobre todas as demais características do mesmo, inclusive sobre o nome atribuído à exação.

Programa não é, como sabemos, termo de significação unívoca no Direito Positivo ou mesmo na Ciência Jurídica. A própria Administração pode reunir sob esta denominação providências tão variadas quanto a prática de um simples ato material ou — até mesmo- — a remessa de um Projeto de lei ao Parlamento. Muitas vezes, programa não passa de um rótulo, aplicado indistintamente por legisladores e administradores a todas as medidas que guardam alguma coerência axiológica entre si.

Muitas vezes o legislador institui um direito subjetivo público qualquer e dá a ele o nome de programa. É freqüente que a lei nominalmente institua programa quando a inteligência adequada de suas disposições permite ao intérprete compreendê-la apenas como a instituição de mais um direito de reclamar perante a Administração Pública providências de certa ordem.

Também comum é o Projeto de lei que diz instituir programa quando, na verdade, não faz mais que prescrever normas programáticas a serem observadas pelo administrador no momento de considerar o fundamento de seus atos. Afinal, nada nos autoriza a pontificar que apenas à Constituição é permitido conter normas dessa natureza. A norma infraconstitucional também pode incluir disposições programáticas, exatamente como o faz, aliás, o próprio Código de Saúde do Estado, que por meio de seu artigo 3º, § 2º, prescreve:

"§ 2º — A direção estadual e a municipal do SUS adotarão medidas destinadas à identificação dos fatores determinantes e condicionantes do estado de saúde da população e, nesse sentido, se articularão com os órgãos e instâncias governamentais responsáveis pelos setores econômico, de educação, trabalho, habitação, saneamento, transporte, alimentação e nutrição."

Inegável que o atendimento do dispositivo citado adentra o campo da discricionariedade. Vale dizer: é o próprio administrador que deverá identificar as circunstâncias favoráveis à adoção das medidas propugnadas pelo legislador. Entretanto, na fundamentação de seus atos, não poderá formular motivo de teor contrário aos princípios esposados pelo artigo 3º, § 2º, sob pena de suscitar a revisão judicial daquelas providências.

É nosso entender que a proposição sub examine se perfila exatamente entre aquelas que tem por escopo estatuir normas programáticas a serem observadas pelo Executivo Estadual no exercício de seu poder discricionário. Não se trata de invadir a esfera de atribuições do Poder Executivo, mas de, pura e simplesmente, orientar a atividade administrativa, fornecendo desde já o motivo de alguns dos atos administrativos que tratarão da Saúde Pública no Estado.

Não há, de conseguinte, nenhum motivo de ordem constitucional, legal ou jurídica que, no aspecto antes considerado, possa ser oposto à aprovação da presente propositura.

Cabe, porém, uma ressalva ao artigo 3º da proposição. De fato, tal dispositivo autoriza desde já o Chefe do Poder Executivo a firmar os convênios necessários à execução da lei.

Cumpre nesse passo, citar o trabalho desenvolvido pelo Dr. Jorge José da Costa, funcionário desta Casa, lotado junto à Divisão de Equipe Técnica do Departamento de Comissões. Segundo aquele texto:

"(...) o avanço das reflexões sobre esse tema alteraram a posição inicialmente a favor da constitucionalidade dessas proposições. O marco divisor de águas foi o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, da Representação nº 686-GB, que acolheu o voto do Relator Ministro Evandro Lins e Silva. O Relator resumiu o seu ponto de vista de forma lapidar:

“O fato de lei impugnada ser meramente autorizativa não lhe retira a característica de inconstitucionalidade, que a desqualifica pela raiz”.

O Supremo Tribunal Federal, a partir de então, tem reiterado sistematicamente o entendimento esposado na Representação nº 686-GB. Em feliz síntese, o Ministro Celso de Mello, já sob a égide da Constituição de 1988,  ponderou:

“A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que – por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo – deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca” (ADIMC-724-RS, Julgamento em 07.05. 1992 – Tribunal Pleno).

O efeito da alteração de posição pelo Excelso Pretório, no tocante à constitucionalidade das leis oriundas de proposições autorizativas, foi a superação da Súmula nº 5, que não mais é observada pelo mais alto Tribunal do sistema judiciário pátrio.

A doutrina igualmente acompanhou a alteração de posição do Supremo Tribunal Federal, na questão da constitucionalidade das leis engendradas por “proposições autorizativas”. Manoel Gonçalves  Ferreira Filho leciona que:

“Em realidade, o direito que o Executivo exerce ao propor leis é propriamente uma função exercida em favor do Estado, representante do interesse geral. Em vista disso, é bem claro que não pode ele concordar com a usurpação daquilo que rigorosamente não é seu. E, sobretudo, como assinalou José Frederico Marques, a concordância do Executivo em que uma função a ele delegada seja exercida pelo Legislativo importa em delegação proibida pela lógica da Constituição, a menos que esta expressamente permita” (Do Processo Legislativo. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 1995, p. 213).

Argumento importante a destacar, é que o reconhecimento da inconstitucionalidade das leis autorizativas vem prestigiar o pleno exercício da cidadania. Como não é mais reconhecido o ato de sanção como abalizador da constitucionalidade das leis derivadas de proposições com vício de iniciativa, abriu-se ao cidadão a possibilidade de questionar a constitucionalidade de qualquer lei por inobservância do devido processo legislativo. Moniz Aragão assevera oportunamente:

“E sendo a mensagem-proposta do Poder Executivo condição precípua de validade para a tramitação do projeto é óbvio que a sua ausência importa em desrespeito às normas constitucionais de procedimento e acarreta a inconstitucionalidade de leis assim confeccionadas” (Poder de iniciativa e inconstitucionalidade da lei. Revista de Direito Administrativo, nº 64, p. 356/357).

Dúvida não há, pelo exposto, que hodiernamente a doutrina jurídica e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal não reconhecem a constitucionalidade de uma lei gerada por “proposição autorizativa”. Tais proposições, e as leis delas geradas, são manifestamente inconstitucionais."

Ante tais considerações, não há como ratificarmos os termos do artigo 3º deste projeto, razão pela qual merece o mesmo supressão.

Também não há bom fundamento no artigo 4º, que fixa prazo para regulamentação da lei. Ao nosso juízo, o exercício do poder regulamentar é discricionário do Poder Executivo, não cabendo, por conseguinte, fixação de prazo por parte da lei.

Por outro lado, carece o Projeto de lei da necessária cláusula orçamentária, já que poderá mesmo importar em novos dispêndios para o Erarium.

Deste modo, em atendimento a estas considerações, apresentamos a seguinte proposta de substitutivo.

SUBSTITUTIVO

Dê-se a seguinte redação ao Projeto de lei nº 815, de 2001.

"Cria o programa de doação voluntária de sangue nos alunos dos estabelecimentos de ensino superior do Estado."

Artigo 1º — Fica instituído o programa de doação voluntária de sangue nos estabelecimentos de ensino superior do Estado.

Artigo 2º — A Administração Estadual promoverá os meios necessários para que as doações se façam nas respectivas sedes dos estabelecimentos inscritos no programa.

Artigo 3º — As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 4º — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação."

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 815, de 2001, na forma do substitutivo apresentado. 

É o parecer

a) WADIH HELÚ – Relator

 Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 19/6/02

a) Carlos Sampaio – Presidente

Roque Barbiere – Petterson Prado – Carlos Sampaio – Edson Aparecido – Salvador Khuriyeh – Eli Corrêa Filho.
